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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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A COMPETÊNCIA CONTESTADA DO TPI: UMA ANÁLISE JURÍDICA DO
CASO ISRAEL-PALESTINA

Renata Caldas Barreto1

Hugo Leonardo de Britto Maia

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O duradouro conflito Israel-Palestina atingiu um novo patamar de
intensidade com os ataques perpetrados pelo Hamas em outubro de 2023 e a subsequente
resposta militar de Israel, sob a liderança do Primeiro-Ministro Benjamin Netanyahu,
marcando uma escalada que torna a questão da responsabilização penal ainda mais premente.
Diante desse cenário de graves alegações de violações do direito internacional humanitário, o
Tribunal Penal Internacional (TPI) emerge como o principal foro para a persecução de crimes
de guerra e contra a humanidade, embora sua competência seja o cerne de uma complexa
controvérsia jurídica. Tal impasse decorre da adesão da Palestina ao Estatuto de Roma em
2015, em contraste com a veemente rejeição de Israel, que, por não ser um Estado-parte,
contesta a autoridade da corte. Esta pesquisa, portanto, debruça-se sobre os fundamentos que
sustentam e que desafiam a atuação do TPI na região.

PROBLEMA DE PESQUISA: Possui o Tribunal Penal Internacional competência
jurisdicional sobre os crimes cometidos no território da Palestina, mesmo diante da não
adesão de Israel ao Estatuto de Roma?

OBJETIVO: O objetivo desta pesquisa é analisar a complexa disputa em torno da jurisdição
do Tribunal Penal Internacional no conflito Israel-Palestina. Para tanto, a pesquisa expõe a
base legal que fundamenta a competência do TPI sobre os territórios palestinos e, em
contrapartida, examina as objeções de Israel, centradas na contestação da estatalidade
palestina. Adicionalmente, são apresentadas as principais decisões do Tribunal sobre o caso, a
fim de destacar suas implicações práticas para o direito internacional penal.

MÉTODO: A presente pesquisa se desenvolve por meio de uma análise documental e
bibliográfica, na qual se examinam as fontes primárias que estruturam a controvérsia. Desta
forma, a pesquisa analisa o Estatuto de Roma, as resoluções da ONU e, de forma central, os
documentos da investigação do TPI — incluindo as decisões da corte e as arguições de defesa
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— consultados diretamente na seção "Situação no Estado da Palestina", no portal oficial do
Tribunal. Ademais, para aprofundar a compreensão dos argumentos, a análise é
complementada pela doutrina de especialistas e por artigos científicos que debatem a matéria.

RESULTADOS ESPERADOS: Em resposta ao problema de pesquisa, espera-se concluir que
a competência do TPI sobre o território da Palestina é juridicamente sustentável segundo as
normas do próprio Tribunal. A pesquisa buscará consolidar o argumento de que a adesão da
Palestina ao Estatuto de Roma foi o ato soberano que conferiu à corte jurisdição territorial,
independentemente do consentimento de Estados não-partes. Em contrapartida, a análise se
aprofundará na principal objeção de Israel, relativa à contestação da estatalidade palestina,
para demonstrar como esse argumento desafia a premissa da jurisdição. Desse modo, o
resultado esperado é a articulação de como o TPI fundamenta sua competência em um cenário
de soberania contestada, respondendo diretamente à questão central da pesquisa.

Palavras-chave: Tribunal Penal Internacional (TPI), Jurisdição, Conflito Israel-Palestina
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